Pessoas colectivas públicas como aquelas em cujo âmbito da respectiva actividade prosseguem fins primariamente de natureza pública com base num título jurídico do poder público.

Fins do Estado

Fins próprios



Modalidades de autonomia pública

Fontes da juridicidade administrativa

Controlo da vinculação da Administração pública



 


Efeito da execução das sentenças
Autoridades administrativas independentes 


Têm personalidade jurídica, e não estão sujeitas a superintendência ou tutela.


CMVM, ANACOM, Agência de acreditação do ensino superior – 267º/3 CRP





Administração independente do estado





Soc. participadas de capitais maioritariam_ públicos





Soc. de capitais integralm_ públicos





Entidades privadas de tipo não empresarial


Fundações privadas criadas pelo Estado





Entidades privadas de tipo empresarial


Pessoas colectivas de direito privado


SA’s





Entidades públicas empresariais


Pessoas colectivas de direito público


EPE’s





Fundações públicas





Prestadores





Burocráticos





Serviços personalizados


são pessoas colectivas de natureza institucional dotadas de personalidade jurídica, criadas pelo poder público para, com independência em relação à pessoa colectiva Estado, prosseguirem determinadas funções próprias deste.


Institutos Públicos: INE, IEFP, LNEC, etc. 





Sob forma privada





Sob forma pública





Administração indirecta do Estado


integra as entidades públicas, distintas da pessoa colectiva “Estado”, dotadas de personalidade jurídica e autonomia administrativa e financeira que desenvolvem uma actividade administrativa que prossegue fins próprios do Estado; trata-se de administração “do Estado” porque se prosseguem fins próprios deste, e de “administração indirecta” porque estes fins são prosseguidos por pessoas colectivas distintas do Estado.


A sua criação pretende:


Descongestionamento;


Desorçamentação;


Desresponsabilização patrimonial;


Natureza técnica ou específica de certas actividades;


Forma de colocação de clientelas.


Estão sujeitas a:


Superintendência: Fixação de directivas e orientação da actuação da p.c. sujeita à superintendência. Os instrumentos típicos são as directivas e as recomendações. A superintendência só existe quando a lei o permite;


Tutela: Poder de controlo da entidade tutelar sobre a entidade tutelada, não permite orientação, podendo ser um controlo de legalidade ou de mérito. A tutela só existe quando expressamente prevista na Lei, e nos termos nela prevista (princípio da tipicidade legal).





Externa


Embaixadas, Consulados





Interna


Direcções regionais, Governador civil





Independente (sem personalidade jurídica)


Autoridades administrativas independentes, não estão sujeitas à direcção do Governo-artº.267º/3 CRP


Exº. CNE., CNPD, Provedor de Justiça





Dirigida: Governo


Governo tem o papel de direcção, através dos seus órgãos singulares (ministros e sec. Estado, estes através de delegação de poderes), ou através do órgão colegial, o Conselho de ministros





Administração periférica


tem uma competência territorialmente limitada, é constituída por órgãos e serviços que exercem os seus poderes territorialmente circunscritos





Administração central


Artº.182º da CRP


tem competência em todo o território nacional 


182º CRP





Administração directa do Estado


integra todos os órgãos, serviços e agentes integrados na pessoa colectiva Estado que, de modo directo e imediato e sob dependência hierárquica do Governo, desenvolvem uma actividade tendente à satisfação das necessidades colectivas.





Administração autónoma


entidades que prosseguem interesses próprios das pessoas que as constituem e que definem autonomamente e com independência a sua orientação e actividade; 





A Administração Local obedece ao modelo: serviços de administração directa (centrais e periféricos) e indirecta (entidades públicas empresariais). A Administração Local é constituída pelas autarquias locais (pessoas colectivas de base territorial, dotadas de órgãos representativos próprios que visam a prossecução de interesses próprios das respectivas populações). A competência dos órgãos e serviços da Administração Local restringe-se também ao território da respectiva autarquia local e às matérias estabelecidas na lei. – 235º e ss. CRP





Associações públicas são pessoas colectivas de base associativa, criadas pelo poder público para assegurar a prossecução dos interesses não lucrativos pertencentes a um grupo de pessoas que se organizam para a sua prossecução. São Associações públicas, por exemplo, as Ordens profissionais e as Câmaras dos Solicitadores, dos Despachantes Oficiais e dos Revisores Oficiais de Contas, já que constituem associações dos membros das respectivas profissões que regulam e disciplinam o exercício da sua actividade.- 267º/4 CRP








Universidades públicas e institutos politécnicos públicos


76º/2 CRP





Descentralização Administrativa indirecta ou devolução de poderes








Descentralização Administrativa autónoma








Administração independente








Regiões autónomas


O Governo tem poderes de governação, não tem poderes de tutela, é uma autonomia politico-administrativa








Poder regulamentar


Poder de elaborar normas que executem ou desenvolvam leis (regulamentos de execução) ou directamente a CRP (regulamentos independentes)








Manifestações do poder administrativo


Poder soberano, sujeito a controlo político (AR) e judicial (tribunais)








Poder de decisão unilateral ou autotutela declarativa


Poder de definir o Direito aplicável no caso concreto, traduzindo-se na prática em actos administrativos.








Privilégio de execução prévia ou autotutela executiva


Poder de executar as decisões da administração, mesmo coercivamente, antes de qualquer intervenção judicial - estes actos obrigam a obediência, mesmo quando possam ser anuláveis





Poderes exorbitantes nos contratos administrativos





autotutela executiva – 149º e ss CPA


A autotutela declarativa nem sempre pressupões uma autotutela executiva, ou seja, nem todos os actos administrativos são susceptíveis da autotutela executiva, uma vez que há actos que se executam independentemente da colaboração dos particulares (exº. a revogação) ou actos que não se podem impor pela força (actos favoráveis aos particulares) – posição Prof. Paulo Otero. Por outro lado, se o particular acatar voluntariamente a decisão, não há recurso à autotutela executiva.





Competência irrenunciável por parte da administração


Apenas com excepção nos contratos públicos, em que na falta de acordo, são os tribunais que decidem





Pressupostos





Decisão administrativa que determine a obrigação de prestação de dare, facere ou non facere, mesmo que não seja válida (desde que apenas anulável).





Resistência activa ou passiva do destinatário para o seu cumprimento





Tipos


155º a 157º CPA





Coacção física





Execução material compulsória





Execução subrogatória


exº. obras de conservação por imposição





Sanções contratuais





Sanções não contratuais


Pecuniárias 


Não pecuniárias





Condições de execução





Título legitimador (que pode não ser válido)





Tipicidade legal - 155º a 157º CPA





Notificação do interessado - 152º a 157º CPA





Pode haver pedido de suspensão de eficácia do acto





Pode haver direito de resistência a uma agressão a direitos fundamentais, em concreto a DLG





Discricionariedade


Margem de liberdade conformadora que a lei confere à administração





Arbitrariedade


Liberdade sem vínculo à lei





Discricionariedade técnica


Rege-se por critérios não jurídicos





distingue-se de:





Discricionariedade optativa





Discricionariedade criativa





modalidades:





Limites externos à Administração





Limites internos à Administração





Limites





Constituição





Lei





Autovinculação do decisor





Nomativa: os regulamentos





Individual: o precedente





Regulamentos externos





Heterovinculação do decisor





Comandos hierárquicos





Directivas de superintendência





Aplicação de conceitos indeterminados





modalidades:





Conceitos indeterminados que envolvem um juízo jurídico-discricionário por parte da Administração


Insusceptível de controlo judicial no seu núcleo





Valoração sobre uma realidade presente ou passada


Exº. interesse nacional, interesse público





Controlo administrativo da legalidade dos regulamentos emanados por outro órgão intra-administrativo





Conceitos indeterminados que envolvem um juízo jurídico-interpretativo por parte da Administração


É sempre passível de controlo judicial, pois trata-se de uma actividade vinculada


Exº. situação de perigo grave, casos excepcionais e por razões imperativas, situações de urgência e necessidade





Valoração sobre uma estimativa de evolução futura, através de um juízo de prognose baseado na experiência e convicção do decisor administrativo


Exº. viabilidade económica dum projecto





Conceitos indeterminados que envolvem um juízo técnico-científico por parte da Administração


actividade vinculada a critérios de natureza extrajurídica


Exº. situação económico-financeira da empresa








Excepção





A administração das regiões autónomas deve recusar a aplicação de DLR que seja contrário a uma lei geral da República, a não ser que autorizado para o efeito





Controlo administrativo da legalidade das leis


A administração não pode recusar a aplicação de uma lei com fundamento na sua ilegalidade





Controlo administrativo da legalidade das normas





A administração apenas recusa a aplicação com base na inconstitucionalidade da norma, recusa essa sujeita a decisão pelos tribunais











Excepções





Inexistência ou ineficácia jurídica


Sancionadas pela Constituição





Violação de DLG


Violação ostensiva dos DLG do título II da parte I da CRP e de DLG de natureza análoga





Leis “injustas”


Normas constitucionais inconstitucionais





Controlo administrativo da constitucionalidade das normas


A administração não pode recusar a aplicação das normas com fundamento na sua inconstitucionalidade





Controlo administrativo do fundamento da acção administrativa


Controlo da norma a aplicar pela administração





Se houver supremacia hierárquica, o órgão de controlo pode revogar o regulamento





A Administração está obrigada a praticar actos inválidos sempre que estiver obrigada a aplicar normas  inconstitucionais ou normas ilegais 





Controlo administrativo





Autovinculação bilateral


Acordo de vontades entre as partes


Acordos de concertação social;


Acordos endoprocedimentais;


Acordos substitutivos do procedimento administrativo – só funciona se a lei permitir;


Convenções jurídicas intra-administrativas (exº. entre Governo e Reg. Autónomas);


Acordos de transacção em processo do contencioso administrativo;


Contratos promessa;


Convenções de arbitragem;


Acordos pré-contratuais.





	Promessa unilateral





	Directivas


Autovinculação da entidade emitente;


Heterovinculação da entidade destinatária.





	Precedente


Atribuição de relevância jurídica a factos decorrentes do exercício da actividade administrativa;


O princípio da igualdade e da tutela da confiança obriga a administração a decidir de forma idêntica à do precedente;


O precedente apenas poderá ser derrogado desde que devidamente fundamentado – artº 124º/1/d) do CPA;


O precedente inválido, desde que não seja nulo e se tenha consolidado na ordem jurídica, pode vincular a administração (opinião P. Otero)





	Regulamento


Acto normativo produzido pela administração pública no exercício da função administrativa;


Tipos:


Regulamentos de execução – dependem directamente de lei;


Regulamentos independentes (Dec. Regulamentares)


podem ser elaborados em matérias concorrenciais, nas áreas em que não existe ainda legislação, tendo assim carácter inovador;


mas nalguns casos podem executar directamente a CRP (199º/g);


visam regular uma pluralidade de leis;


O fundamento do poder regulamentar, bem como os limites a tal poder decorrem da Constituição e da lei;


Princípio da inderrogabilidade singular: proibição de ser derrogado regulamento no caso concreto.





Juridicidade e autovinculação da Administração





Fontes voluntárias de Direito Administrativo


Constituição


Direito da União Europeia


Direito Internacional Público convencional


Actos legislativos


Jurisprudência


Doutrina





Autovinculação unilateral





Fontes não voluntárias de Direito Administrativo


Princípios jurídicos fundamentais


Princípios gerais de Direito Administrativo


Costume


Costume interno e costume internacional


Princípios gerais de Direito Internacional Público





Juridicidade e heterovinculação da Administração





Derrogações administrativas


Identificando uma previsão, a lei pode estabelecer uma determinada estatuição regra, e uma estatuição alternativa, de carácter discricionário, que poderá afastar a estatuição regra, de forma casuística.





Órgão que exerce posição de supremacia face ao autor do regulamento, pode desaplicá-lo com base na ilegalidade





Se a supremacianão for hierárquica, o órgão de controlo não pode revogar o regulamento, mas pode declarar a nulidade, inexistência ou caducidade





Órgão que não exerce posição de supremacia face ao autor do regulamento nunca pode desaplicá-lo com base na ilegalidade, salvo se esta se traduzir em flagrante nulidade ou inexistência





Controlo administrativo do conteúdo da acção administrativa


Controlo de legalidade;


Controlo de mérito.





Cessação de efeitos


Revogação (definitiva)


Suspensão (provisória)





Modificação


Sanação da ilegalidade


Substituição do conteúdo





Declaração de caducidade ou nulidade





Confirmação





Resultados do controlo:





Fundamento constitucional do controlo administrativo da actividade da administração


Artº 266º/2 CRP





Iniciativa interna de controlo do conteúdo da acção administrativa


Pela própria Administração





Autocontrolo 


Fiscalização efectuada pelo próprio autor da actividade 





Heterocontrolo 


Fiscalização efectuada por órgão diferente do autor da actividade 





Autocontrolo da legalidade


Princípio da juridicidade 





Autocontrolo do mérito


Princípio da melhor prossecução do interesse público 





modalidades:





modalidades:





Heterocontrolo tutelar





Heterocontrolo quase hierárquico





Heterocontrolo especializado





Heterocontrolo hierárquico





Inspecção Geral de Finanças





Inspecção Geral da Contabilidade Pública





Inspecção Geral da Administração do Território





Iniciativa externa de controlo do conteúdo da acção administrativa


Pelos destinatários das decisões da Administração





Reclamação 


Impugnação do acto perante o seu próprio autor – 161º a 165º CPA





Recurso administrativo ou gracioso 


Impugnação do acto perante órgão diferente do que o praticou – 166º a 177º CPA





Todos os actos da administração são passíveis de reclamação, excepto os decorrentes de decisão de reclamação, salvo se esta omitir argumentos que o reclamante aduziu - 161º CPA





Prazo: para reclamação: 15 dias – 162º CPA para decisão: 30 dias – 165º CPA





recurso hierárquico – 166º a 175º CPA





recurso hierárquico impróprio – 176º CPA





recurso tutelar – 177º CPA





Os actos dos subalternos com competência exclusiva são sempre passíveis de recurso hierárquico, embora aqui apenas possa haver lugar a revogação (op. P. Otero)


Notificação dos contra-interessados 171º CPA


Intervenção do órgão recorrido 172º CPA





O direito de petição (52º/1CRP) retira ao recurso tutelar a natureza excepcional, salvo em relação às autarquias locais, onde não é possível tutela revogatória (op. P. Otero)





Controlo jurisdicional





Direito de acesso aos tribunais – tutela jurisdicional efectiva


268º/4 CRP





Princípio da decisão prévia





Limites:





Princípio da separação de poderes


Regra geral: controlo de mera legalidade e de tipo anulatório;


Excepções: o contencioso de plena jurisdição e os casos em que a sentença tem o valor de acto administrativo 





Jurisdição dos tribunais administrativos


212º/3 CRP – reserva de competência de direito administrativo


Artº. 4º ETAF – jurisdição


Artº 8º ETAF - órgãos da jurisdição


Artº 24º ETAF - competência do STA


Artº 37º ETAF – competência dos tribunais centrais administrativos


Artº 44º ETAF – competência dos tribunais administrativos de círculo





Justiça administrativa e garantias dos particulares





Recurso contencioso de anulação


Artº 46º e ss CPTA





Elementos:





Sujeitos





Recorrentes – 55º CPTA





Aceitação do acto – 56º CPTA





Objecto da impugnação – 50º CPTA





Recorridos


Autor do acto


Conta-interessados-57º CPTA





Competência do tribunal - ETAF





Pressupostos processuais:





Impugnabilidade do acto – 51º a 54º CPTA





Legitimidade das partes – 55º a 57º CPTA





Tempestividade do recurso – 58º CPTA





Actos nulos - Sem prazo





Actos anuláveis


Um ano, pelo MP;


3 meses, nos restantes casos





Todos os actos da administração contrários às decisões dos tribunais são actos nulos, por violação do princípio da prevalência das decisões judiciais – 205º/2 CRP – 158º CPTA





Conteúdo do dever de execução das sentenças  – 157º e ss CPTA





Reintegração da ordem jurídica





Reconstituição da situação actual hipotética





Operações de execução





Titularidade do dever de execução





Órgão competente





Substituição integrativa da legalidade do superior hierárquico ou do órgão tutelar





Inexecução lícita das sentenças – 163º CPTA





Impossibilidade absoluta





Grave prejuízo para o interesse público





Responsabilidade civil por acto lícito


Dever de indemnizar





Inexecução ilícita das sentenças – 159º CPTA








